Cuiabá – Câmara torna obrigatórios novos anexos orçamentários
A Câmara Municipal de Cuiabá tornou obrigatórios os anexos orçamentários de A à G, cujas informações, na maioria, já são obrigatórias por Lei Federal, mas que não são cumpridas por grande número de municípios. O projeto de lei é de autoria do vereador Deucimar Aparecido da Silva (PR).

Esses anexos tratam de dar eficiência ao processo orçamentário, fazendo com que os recursos sejam utilizados para resolver as reais necessidades da população, e não em obras que servem, na maioria das vezes, apenas para cumprir desejos do prefeito, propaganda eleitoreira, ou até desvios de recursos.
 “O modelo atual de orçamento tem compromisso, apenas, com a manutenção da estrutura e não com resultados”, explica Ester Scheffer, especialista em indicadores de desempenho do setor público e uma entusiasta do orçamento participativo. Ela coloca ainda que no modelo atual de orçamento as necessidades da população são ignoradas. “Desafio o cidadão a olhar o orçamento de sua cidade e encontrar ali suas necessidades colocadas de forma clara e com prazo para serem atendidas”, diz Éster.

Outro município em Mato Grosso que está também em fase de implantação, através de um Termo de Ajustamento de Conduta é Várzea Grande. O Prefeito da cidade, Murilo Domingos, se entusiasmou com o novo modelo.

E um caso concreto de uma gestão municipal que já faz corretamente o orçamento é o da prefeitura de Nossa Senhora do Livramento, também em Mato Grosso. Lá o prefeito se reúne com a população há mais de 7 anos e é ela que define a ordem de prioridade  de suas necessidades e o prefeito diz o que fará com certeza e o que fará, se puder.
No ano seguinte, presta conta do que fez no ano anterior e verifica as novas necessidades para o próximo período, num círculo virtuoso de participação e controle social.  Já no seu segundo ano de mandato o prefeito Carlos Roberto tem 70% de aprovação!
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